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E tado do Cea rá 
PREFEITURA MUN ICIPAL DE MUCAMBO 
ecretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

CONTRA TO DE CONCESSÃO Nº 20160224 

CO TRATO ADM I ISTRATIVO DE CO CES ÃO DE USO 
ONERO~O DO ESPAÇO "BOX" DO MERCA DO PÚBLICO QUE O 
MUNICIPIO DE MUCA MBO OUTORGA A ROMANA ALVES 
FREIRE DE SOUSA PARA EXPLORA R COMERCIALMENTE, 
POR FORÇA DA CLASSIFICAÇÃO OBTIDA O PROCESSO DE 
LIC ITAÇÃO, MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº. 
3/2016110701ADM 

Pelo presente instrumento firmado entre as partes, tendo de um lado o MUN IC ÍPIO DE MUCAMBO, 
através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, neste ato denominado 
CO TRATA TE. loca lizado na Av. Construtor Gonçalo Vidal, SN, Centro, inscrito no C PJ (MF) 
sob o nº 07.733.793/0001-05, representado pelo Sr. A DRÉ LU IS AGU IAR DE AZEVEDO, 
Secretário, C PF nº 645.144.203-87, a partir de agora denominado simplesmente CO CEDE TE, e de 
outro lado o(a) senhor(a) ROMANA ALVES FREIRE DE SOUSA, inscrito(a) no CPF(MF) 
753.083.043-00. estabelecido(a) no(a) Sítio Pajeu, Mucambo, CE. re presentado neste ato pelo próprio 
contratado e de ora em diante denominado s implesmente CONCESSIONÁRJO(a), tem entre i, justo 
e acordado o presente Termo de Concessão de Uso. a Título Oneroso, nos termos da Concorrênc ia n.0 

3/2016110701ADM, para explorar comercia lmente o espaço do Box nº 19, da A la Superior do Mercado 
PL1blico Mu nicipal. de acordo com a seguintes C lá usulas e Condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1. O espaço público objeto desta Concessão de Uso à título oneroso, acima identificado. desti na-se, 
exclu i amente, à explorar comercialmente com o ramo de a tividade LOJA DE ROUPAS. 
LANGERRJE E PERFUMARIA, sendo, portanto, terminantemente vedado seu uso para qua lquer outro 
fim. se m prévia e expressa a utorização do Município. 

C LÁ U ULA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAI 

2. t. O uso do espaço fisico para a exploração de atividade comercia l. dar- e-á em regime e Concessão 
de Uso. a Título Oneroso do espaço Box nº 19 do Mercado Público Municipal. med iante outorga do 
pre ente Termo Ad ministrati vo. 

2.1.1. O imóve l objeto da presente Concessão de Uso não poderá ser vendido, cedido, transferido, 
locado, permutado ou emprestado a terceiros, no todo ou em parte, nem mesmo por força de sucessão 
comercial ou cessão e transferência de quotas do capita l. 

2.1.2. A Concessão de Uso ora outorgada não assegura ao(a) CONCESSIO ÁRIO(A) o d ireito de 
exc lusi idade na exp loração de seu ramo de negócio no Mercado Público Municipal em que este e tá 

localizado. 

2. 1.3. O(A) CO CESSIO ÁRIO (A) deverá rea lizar às sua expensas as obras necessárias à in talação 
e/ou fu ncionamen to de seu negócio, desde que não alterem a estrutura ~a área ocupada,, nem 
prejudiquem a egurança das pessoas ou bens, ÃO SE DO O MU ICIPIO RESPO SA VEL 
SOLlDARIAM E TE EM CA O DE OCORRÊNCIA DE EVENTUA IS DA OS A TERCEIROS 
(PES OA OU BE ), de acordo com as seguintes cond içõe : 
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PREFEJTURA MUNICIPAL DE MUCAMBO _;> i 
ecreta ria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo r; 

a) Toda e qua lquer obra ou mod ificação a er introduzida no imóvel. deverá ser previamente submeti a / 
a apreciação do Município e ob ervada as diretrize gera i referentes à re triçõe de ocupação dos 
espaços a er concedido . con iderando-se suas características de edifício tombado pelo patrimônio 
público. e pelo Município expressamente autorizada: 
b) Quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel objeto da presente Concessão de Uso, sejam e las 
necessária . úteis ou vo luptuárias, passarão a pertencer ao Município de pleno direito, não podendo 
constituir-se e1.11 motivo de indenização, compensação, ou retenção por pa1te do(a) 
CO CESSIO ARIO(A); 

2.1 A. Suportar integra lmente todas as despesas com projetos, construções, material, mão de obra. 
enca rgos financeiros, tributá rios, previdenciários e outros. re lati vos à execução das adequações 
necessária à implantação do empreendimento, bem como daquelas relacionadas com a preservação do 
patrimônio público. 

2.1.5. Para melhor caracterização deste Instrumento, incorporam-se ao mesmo. como se nele estivessem 
tran critos. o egu intes documentos: 
a) Lici tação na modalidade Concorrência nº 3/20 161 10701 ADM: 
b) Cadastro apre entado pela CO CESSIO ÁRIA; 
e) Proposta de preços datada de 13/12/2016. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

3. l. A vigência da Presente Concessão de Uso será de 20 (v inte) anos, a contar da sua assinatura, 
encerrando-se no primeiro dia úti l após o término deste prazo, podendo. havendo interesse das partes, 
er reno ado por igual período. 

CLÁUSU LA QUARTA - DO PREÇO 

4. 1. Pelo u o do e paço fís ico a CONCESSIONÁRIA pagará a importância mensa l de R$ 100,00 (cem 
rea i ). de acordo com o valor da proposta financeira. 

4.2. O primeiro pagamento vencerá 30 (trinta) dias após a data de assinatura do contrato. 

4.3. Depos itar mensa lmente, até o quinto dia út il subsequente ao mês do vencimento, na conta bancária 
indicada pelo poder concedente, o va lor correspondente ao preço pela concessão. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS MULTAS 

5.1. As anções e penalidades que poderão ser aplicadas ao CONCESSIONÁRIO (A) e ao contratado 
ão as prevista na Lei nº 8.666/93 e nesta Concorrência. 

5.2. Pelo de cumprimento total ou parcial das obrigaçõe . poderá o Munic ípio apl icar às adquirentes as 
egu intcs ançõe . sem prej uízo das demais pena lidades previstas neste Ed ita l: 

a) advertência: 
b) multa: . . 
e) suspensão do direito de lic ita r junto ao Município de Mucambo, por um prazo não superior a do is 

anos: 
d) declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o Município de Mucambo. 

5.3. A recusa da adjudicatária em assinar o Contrato de Concessão . dentro do prazo esta_b~lecido 
implicará na perda do direito de licitar e contratar com a Admin istraç~o Pública, _pelo prazo ~11ax~110 de 
2-l(vinte e quatro) meses, sem prej uízo da aplicação de outras penalidades prevista na leg1slaçao que 

regulamenta a matéria. 
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5.4. Aplicam-se aos lici tantes as penalidades previstas na Seção Ili - Dos Crimes e das Pen:s, da Lei 
Federal nº 8.666/93 . 

5.5. Pe lo de cumprimento de suas obrigações, a Concessionária sujeitar-se-á às seguintes penalidades: 

5.5. 1. Mu lta de 1 % (um por cento) do valor proposto por dia de atraso não justificado e aceito para o 
iníc io e entrega das obras de insta lação nas áreas conced idas, até o máximo de 60(sessenta) dias. 

5.5.2. Mu lta de 2% (dois por cento) do valor proposto por dia de paralisação não justificada e aceita pelo 
Município. até o máx imo de I S(quinze) dias. 

5.5.3. Pelo atraso no início da operacionalização, por culpa da Concessionária ou de seus subo rdinados 
erá aplicada a multa diária de 1% (um por cento) do va lor proposto. 

5.5A. Multa de 50% (cinquenta por cento) do valor proposto, na hipótese inexecuçào tota l do aj uste e 
resc isão do contrato por culpa da empresa contratada. 

5.5.5. Multa de 10% (dez por cento) do valor proposto, por inexecução parcial do ajuste. por executar 
os serviços em desconformidade com o exig ido no contrato e seus anexos. 

5.6. As mu ltas são independentes e a aplicação de urna não exclui a de outras. 

5.7. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e consequentemente. seu pagamento 
não ex ime a empresa contratada da reparação dos danos, perdas ou prejuízos a que tenha dado causa, 
eja à administração, seja ao público em geral. 

5.8. O Município poderá, a qualquer tempo antes da contratação, desc lassi fi ca r a proposta ou 
de qua lificar a licitante, sem que a esta caiba o direito à indenização ou reembolso, na hipótese de vi r a 
ser comprovada a existência de fato ou circunstâ ncia que desabone sua idoneidade financeira , que 
comprometa sua capacidade técnica ou administrativa, ou ainda, que reduza sua capacidade de operação. 

CLÁUSULA SEXTA- DA INTERVENÇÃO 

6.1. Caberá a inte1-vençã.o pelo Poder Concedente, em caráter excepcional, nos casos relacionados abaixo 
com o fim exclus ivo de assegurar a regularidade e a adequação na execução dos serviços. bem como o 
fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes: 
a) desvirtuame nto do uso da área concessionada; 
b) modificação o u alteração não autorizada do patrimônio público objeto da concessão: 

6.2. Intervenção far-se-á por ato motivado da Administração, que conterá a designação do Interventor, 
o prazo da intervenção. os objetivos e os limites da medida. 

6.3. O período da intervenção não será superior a 180 (cento e oi tenta) dias, findo o qual o interventor 
proporá ao Poder Concedente ou a extinção da concessão ou a devolução da obra à Concessionária. 

6.4. Cessada a intervenção e não ocorrendo a extinção da concessão, haverá a imediata prestação de 
contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão, sem prej uízo de 
re ponsabilidade pela concedente e do d ireito à indenização pelo concessionário e pela concedente. 

6.5. Durante o processo de intervenção e antes de ser decretada a extinção de que trata o subitern 6.3 
acima. será assegurado à Concessionári a o di reito à ampla defesa. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS O BRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 
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7 .1 . Proceder à vistoria fi na l para a verifi cação da adeq uação das instalações e equ ipamentos necessario 
ao fu ncionamento dos estabe lecimentos, às expensas destes. 

7.2 . Autorizar formalmente o início das operações, após proceder à vistoria de que trata o ite m 7.1 . 

7.3. Fisca li za r permanentemente a execução dos serviços concedidos. 

7..t. Inte r ir na e ecução dos serviços, mediante Decreto do Executivo, quando necessário , a fim de 
assegu rar s ua regula ridade e o fie l cumprimento do contrato e das normas legais pertinentes. 

7.5. Ap licar a pena lidades previstas nas le is que regem a matéria e, especificamen te, no Contrato de 

Concessão. 

7.6. Enrregar à Concess ionária a área esco lhida tota lmente livre e desembaraçada de pe soas e coisas. 

7.7. Dec la rar extinta a Concessão, quando não observadas às condições prev istas no Edital de 
Concorrência nº 3/2016110701ADM e anexos. 

7.8. Cum prir e fazer cumprir as dispos ições legais e contratua is. 

CLÁ U ULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRJO(A) 

8. l. O prazo para a ocupação e necessárias adequações dos espaços a serem conced idos constantes do 
objeto desta lici tação é de até 180 dias (cento e oitenta) dias corridos, contados a panir do primeiro d ia 
út il egu inte ao da ass inatura do Contrato de Concessão, prorrogáveis por igua l período em caso de fatos 
upe rveni entes e autorizado pe lo poder concedente. 

8.2. Ao térm ino do Contrato a concessionária deverá devo lver o espaço que lhe serviu de o bjeto em 

idênticas condições que o recebeu. 

8.3. Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas condições que propiciaram a sua habilitação no 
processo lic itató rio, apresentando sempre que so lic itados pe la Concedente os documentos 
com probatórios de regularidade fiscal / trabalhista. 

8.4. Cum prir fi e lmente rodos os prazos prev istos no Edital. 

8.5. Depo itar mensalmen te. a té o quinto dia útil subsequente ao mês do venc imento, na conta bancária 
ind icada pelo poder concedente, o valor correspondente ao preço pe la Concessão, de acordo com o va lor 

da proposta fin anceira. 

8.6. Suportar integralmente todas as despesas com proje tos, construções, material, mão de obra 
encargos fi nanceiros, tributários previdenciários e outros, re lativos à execução das adequações 
necessárias à im plantação do empreendimento, bem como daquelas relacionadas com a preservação do 

patrimônio público. 

8.7 . Serão de inte ira responsabilidade da licitante adj udicatária todos os seguros necessários, inclus ive 
os re lati vos à responsabilidade c iv il e ao ressarc imento eventual dos danos materiais o u pessoa is 
causados a seus empregados ou a terceiros, bem como multas e/ou indenizações por danos a mbientais e 

ao patrimônio público. 

8.8. E:-.ec utar as obras e serviços necessários à adequação da área escolhida, objeto da Concessão. na 

conformidade da di posições legais e contratuais. 

8.9. Prestar. em caráter permanente, serviços efi c ientes para todos os usuários. 
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8.1 O. Acata r prontamente as determinações da fisca lização do Município de Mucambo. 

8.11. A tender a todas as determinações lega is e regu lamentadoras. 
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8.12. Todo materi al proveniente de remoção ou entulho, decorrente do processo de implantação das 
obra de reforma e adequação dos espaços concedidos, deverá ser removido para loca is previamente 
aprovados pela Prefe itura do Munic ípio de Mucambo, não podendo, em hipótese alguma. pe rmanecer 
no local. 

8.13. A li citante adjudicatária deverá efetuar a manutenção do local da obra, de maneira a permitir o uso 
regular por pa1te dos concessionários e usuários, promovendo a varrição, limpeza e conservação do local 
até o fin al do serviço, com especial cuidado no tocante a preservar as condições de higiene dos produtos 
a li comercializados, cons iderando o caráter alimentar destes. 

8. 14. Todos os loca is e equipamentos, bens e propriedades danificados em decorrência das obras e 
serviços executados, deverão ser imediatamente refeitos e construídos de acordo com as boas técnicas e 
normas vigentes, sem causar nenhum ônus ao Órgão Gestor do Mercado, concessionários e usuários do 
Mercado Público Munic ipa l. 

8.15. A lic itante adjudicatária será responsáve l pela segurança do trabalho de seus func ionári os e de 
todo o atos por e les praticados. 

8.16. A I icitante adjudicatária ficará responsável a qua lquer tempo pe la quantidade e qualidade das obras 
e serviços execu tados e pelo material uti I izado. 

8.17. A lic itante adjudicatária obriga-se a comparecer sempre que solicitado, ao Órgão Gestor do 
Mercado, em dias e horários por ela estabe lecidos, a fim de receber instruções ou participar de reuniões 
que poderão ser realizadas em outros locais. 

8.1 8. A licitante adjudicatá ria deverá assumir, de forma objetiva, toda e qua lquer responsabilidade 
perante terceiros. pe la execução das obras de adequação e de mais serviços no espaço concedido, 
pertinente ao objeto da presente licitação, devendo indeni zar a municipalidade e/ou terceiros por todo e 
qua lque r prej uízo ou danos causados inc lus ive ao patrimônio do prédio do Mercado Público Municipa l, 
que venham ocorrer por conta da execução do contrato. 

8.19. A licitante adjudicatária obriga-se a atender e zelar pela manutenção de todas as dete rminações 
emanadas, atuais e futuras, dos órgãos responsáveis pela preservação do patrimônio público do 

Município de Mucambo. 

8.20. A li citante adjud icatária deverá observar com rigor as disposições do Código do Consumidor, 
responsabilizando-se pela aprovação dos ó rgãos técnicos da Prefeitura, os projetos e memoriai s das 
adequações da área objeto da concessão, as quais deverão atender às exigênc ias legais pertinentes, bem 

como rea lizá-las e concluí-las no prazo previsto no edita l. 

8.21. A de pe as re lativas a serviços e facilidades, tais como água, esgoto, energia e létrica. telefone, 
gás, conservação e limpeza, co leta de lixo, e tc., correrão por conta das lic itantes adj udicatá rias. 

8.22. ão util izar a área concedida para fins d iversos do estabelecido no A EXO 1 e 11 do Edita l 

Convocatório. 

8.23 . ão ceder no todo ou em pa1te, a área objeto da concessão a terceiros. seja a que título for. 

8.24. Zelar pe la limpeza e conservação da área, devendo providenciar, às suas expensas, as obras e 
serviços que se fizerem necessários para a sua manutenção. 

c1 
r 
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8.2:,. Arcar com todas as despesas decorrentes da concessao de uso ora lic itada, inclusive as re lativas a 
lavratura e regi tro do competente instrumento, bem como eventuais taxas e tarifas. 

CLÁUSULA NONA- DA RE C ISÃO OU RENOVAÇÃO 

9.1. O(A) CONCESSJONÁRIO(A) que deixar de cumprir qualquer C láusula da Presente 
Concessão de Uso, poderá tê-la rescindida, principalmente se vier a ocorrer: 
a) O cumprimento irregular de c láusulas contratua is; 
b) A sublocação total ou parcial da loja, a associação com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
pa rc ial. bem como a fusão. cisão ou incorporação com qualquer outra pessoa jurídica; 
c) O desatendimento das determinações regulares oriundos de Decretos Munici pa l; 
d) A decretação de falência ou a instauração de insolvência c ivi I; 
e) Razões de interesse público e exaradas no processo administrativo a que se refere a Concessão; 
f) A dissolução da sociedade ou o fa lecimento do(a) CONCESSIONÁRJO(A); 
g) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejud iq ue a 
exploração da atividade; 
h) O atraso acu mulado de 03 (três) parcelas mensa is e consecutivas das obrigações financeiras; 
i) A ocorrencia de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, imped itiva da 
con tinuidade da exp loração da atividade comercia l. 
9.1.1. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

9.1.2. A rescisão poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escri to do MUN IC ÍPIO; 
b) Amigável, por acordo enb·e as parte, não isentando o(a) CONCESSIO ÁRIO(A) do pagamento 
antecipado das parcelas vencidas; 
e) Judic ial. 

9. 1.3. A rescisão ou revogação acarretará: 
a) Desoc upação imed iata do espaço físico e o pagamento de valores de multas e outros encargos devidos; 
b) Retenção da Garantia Contratual, sa lvo no caso de rescisão amigável. 

CLÁUSU LA DÉCIMA - DO SEGURO 
10.l. Serão de inteira responsabilidade da licitante adjudicatária todos os seguros necessá rios, inclusive 
os re lativos à responsabilidade civil e ao ressarcimento eventua l dos danos materiais ou pessoais 
ca usados a seus empregados ou a terceiros, bem como multas e/ou indenizações por danos ambientais e 
ao patrimônio. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução do Contra to será acompanhada e fi sca lizada pelo Poder Concedente através de seus 
agentes especialmente designados para este fim, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados. 

11 .1.1. As decisões e prov idências que ul trapassarem a competência dos empr~gados mencionados nesta 
Cláusula deverão er soli citadas à Secreta ria do responsável no MUNIC IPIO DE MUCAM BO -
CO CEDE T E. em tempo hábil. para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁU ULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. O prazo de vigência contratual será de 20 (vinte) anos, prorrogáve is por igual período, conforme 
estabelec ido na CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3/2016110701ADM, definidora das normas 
gerai sobre o contrato e sua execução, contados a partir da data de assinatura do Contrato. 
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12.2. Quaisquer modificações dos atos constitutivos da adjud icatória, durante o período de vigênc ia do 
instrumento contratua l, deverão ser encaminhadas para conhecimento e registro na Prefeitura Municip 1, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da modificação. 

12 .3. É vedada a transferência do contrato de concessão. 

12.4. A transferência do controle ac ionário da adJudicatária contratada ou a realização de fusões, c isões 
e incorporações deverão ter prévia anuência do Orgão Gestor do Mercado. 

12.5. A transferência do controle acionário e a rea lização das alterações devem ser solic itadas 
conjuntamente pelos interessados. 

12.6. As a lterações de que tratam os subitens anteriores somente poderão ocorrer após a vigência de 
OI (um) ano do prazo contratual e do cumprimento das corresponde ntes obrigações nele prev istas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

1-U. As partes elegem como privilegiado, pa ra dirimir quaisquer dúvidas re lativas ou resu ltantes do 
presente, o Fo ro da Comarca de Mucambo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mai s 
privi legiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo. 

E, por ass im estarem justos e acertados, assinam o presente Termo em 04 (quatro) v ias de igual teor e 
forma, como adiante se vê. 

TESTEMUN HAS 
/ 

1. 

MUCAMBO-CE, L4 DE DEZEM BRO DE 2016 

~_/...-
PREFEITURA MlÍNÍt lPALDE MUCAMBO 

CNPJ(MF) 07.733.793/0001-05 
CONCEDENTE 

1-n O ru., Ív > ~ k u óJ s.x:.,._._,)J.l, 
ROMANA ALVES FREIRE DE SOUSA 

CPF/MF Nº 753.083.043-00 
CONCESSIONÁRJA 



CONTRATO Nº ........... : 20 160224 

[,;melo do C"n 6 
GOVER,~O ~l HCIPl\1 DL Ml'CAMBO 
PREFEITLRA ML ICIPAL DF MLCAMBO 

EXTR!\ TO DE C O. fRA J O 

ORIGEM ..................... : CONCORRÊ?\( ~o~ 2(1 l O 

CONTRATANTE ........ : PREFEITURA \1L Ic.IP~\l or~ ""1l l ütB 

CONTRATADA(O) ..... : ROMANA AL\'l ~ RF1.rU: DF ~C,1 \ 

OBJETO ...................... : Concessão de ,se a t1rul0 oneros um, e~pa,,, s 'l'IO:, do \.1ercaao Público Mun icipal de 
Mucambo, conforme zoneado nos "ariexc; e II'' intef.!:-ante') de-.te instrumento 

VALOR MENSAL. ............... : R 100.0t (1,;em rea,,., 

IGÊNCIA ................... : :20 (Vi nte) ano~ .1 partir da data tlc , J rl ~11 ur 

DATA DA ASSINATURA........ 14 de Oe:;~mbro Jc ~U 

.\\. CO SI kt IOR (,1)',( \I O\ IDc\l. ..,, f. ', 1 RO 



E stad, 1 t 

GO\ LR1\'0 "1l h. IP l Ol: L\:\180 
PREFEITURA \1L JLlPAL Dl \1 C \ 180 

CERTID.-\0 DE AflXAÇAO DO E l RA 1 U IJE CONTRATO 

r 

Certifico para os cte .. :do .. fins, que f; 1.: j quadre de a so e publicações dessa 
·rn ado entre a PRl:FE:. ITURA MUNICIPAL Municipalidade o(s) ex.trato(s) reftrente a I s) contrato n I t J:! 

F MUCAMBO e ROMANA ALVES REIRE DE °'l' Jl ~ e ereme ao pro-:essc icttatório na modalidade 
l01'1l ORRÊl\CIA. nº 3/201611070 IAD\1 

.... 

\\. { 0'5 rRl 1 OH C.O ,ç . ', 'lifRO 

' 


